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PREFEITUM MUI{ICIPAL DE ALTO A]IGRE DO PIÍIOÂRE - MA
Av. Jolo XXUI, 9N - C.nú!
CNPJ: 01.612.832nX101-2'l

REF. PROC. Nc 449/2023
Requerent€: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer,
Assunto: Âdesão como Carona, à Ata de Re8lstro de Preços n0 008/2023, decorrente do Prê8ão Ele-
trônico SRP n0 059/2023, de origem do Município de Barra do Corda/MA.
Oblêto: Conh?teção de pessoe [s) jurídica [s) para a equisiçâo de mâterial permanentÊ, mobiliário,
para etendimento as demandas da Secretaria Municipal de Educação deAlto Alegre do Pindaré _ MA.

PARFCER IURÍDICO NA 375/2O23

RIL r(i{(,:

vêm ao exame desta Assessoria luídica os ãutos do Processo em epÍ8rãfe, pelo qual o

MunicÍpio, por intermédio da Secretárie Municipat de Educação, Esporte e Lazer, pretende a conEa-
tâção de pessoa (s) iurídicâ [s] para a âquisição de material permanente, mobiliário, pârâ atendi
mento as demandas da Secretaria Municipal de Educação de Âlto Àlegre do Pindaré - MA.

Nesse viés, em despa.ho da Comissão Permanente de Licitação, foi intbrmada a vantajo-
sidade da Atâ de R€glstro de Preços nq 008/2023, decorrentê do Prêgâo Eletrônlco sRP Dq

059/2o23, de ortgem do Municípto de Bârra do Corda/MA. s€gue a relação dos principais do-

cumentos que integÉm os âutos:

. Sollcltação e Termo de Referêncla;

. Pêsq[lsa dê mercadoi

. Dotaçãoorçamentária;

. Autorlzação dê Àdesâoemltlde pelo ÓÍgâo Gerenclador da Atâ de Registro d€ Preços

ne ooa/2023;
. Âutorlzaçâo de Adesâo emlddâ pela EmPresa l. § UÁCHÂD0 INDUS|TRI/A E coMERcJo

LmA, bscrlta ho O|PJ flç ne OO.9§.2a21oO01-62 detêrtora dos prcço§ reglsttado
na Ata dê Rêgistro de PEços Dr 008/2023, acompanhadâ da do(ümentrção de habili_
tação, rêSulerldade f,saal e trabalhista, qua]iff.aÉo êcouômico e f,nancelra, bêm co-

mo atestado de caPacldádc técnlcã;
. Edltal do Pregão Eletrônlco SRP na059/2023 e publlcâçôes;
. Ata de Reglstro de P.eços n§ 008/2023 ê publtcação.

Por fim, quanto à formalizâção do processo de licitação, percebe-se que foi devidamente

autuado, prolocolado e numerado, em consonância com o disposto no ariiSo 38, c,put, da Lei ns

8.666, de 1993. Diante do exposto e após análise detida de documenteção enviada, conclui_se pela

viabilidade técnica da âdesão à atã proposta, visto que preenche os requisitos mínimÔs necêssários

à aquisição pretendide.
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r' Sistema de Registro de Prêçor Adesão

O arl 11 da Lei ru 10.520, de 17 de iulho de 2002, prescreve:

Âít 11. Âscompras e contrataÉg de bens eserviços @muns, no âmbito da União,
dos Estados. do Distrito Federal ê dos Municípioe quando efetuadâs pelo sistemã
de regisrro de preços prevÉto no aÍt 15 d. Lei 8.666, de 21 de runho de 1993,
podeÍão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifi co

Para regulamentação da conn"àtação por registro de preços, foi editado o Decreto nc
3.931, de 2001, que estâbelece em seu arL Bq:

Ârt 8c Â Âtâ de Regisho de Prcços, durante suã vi8ênciã, podêÉ ser utilizada po.
quàlquer órgão ou entidâde da AdministÍaÉo qüe não tenha párti.ipádo do certa'
me li€it úÍio, mêdiahte préúa consultá ao óÍ8ão eerehciador dsde que devidâ-
menre comprovada a vâÍttagem.

§ 1! os órgàos e entidades que não pãrticiparam do registro de Prêços, quando de'
seiarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifeshÍ §eu interesse
junto ao órgão gerenciâdor da Atâ, para quê esre indiquê os po§síveis íorhecedorês
e respectivos preçosa serem praticâdos, obedecida a ordêm dêdassificação

§ 2rCabe.á ao fornecedor bêneficiário da Átâ de Registro de PÍeços, observadas as

condições rêlã estâb€lecidâs, optar pêla aceitaÉo ou úo do forrsimento, ind€-
pendenlemente dos quantitaüvos registrados em Aia, desde que este fornecimento
não prejudique âs obrigaÉes â nteriormente âssu midâ§

§ 3! As aquisições ou cooúataÉes adicionais a que se refere este artigo não Pode_

rão exceder, por órgào ou entjdade, a celn por cênto dos quant t tivos registrados
na Átâ de Registro dê Preç6

o citado Decreto autoriza o compartilhamento de Ata de Regisao de Preços entre ór_

gãos ou entidades da Administração Públicâ, aindâ qüe hão parüclPantes do procedirnento licitató_

rto, desde que consulrado o órgão gerênciedor da Ata e quç-riÂ!Ê-eyid§.Içie-&3-ya.ulaj!§ldê]lÊlla
contãtãcão perÂ a Ádministrãção Púhlicâ- Estipula âinde uma margem Iimite para o quantitativo da

confiãteção, qual seja, o de 50% (cem porcentol dâquele registrado na Ata.

Ressalte-se que dê acordo com o disposto na QlietrEÍÀq,NorEaErêlcui1 2-lJl§-gl
abriu§-zoog,a possibilidade de adesão de órgãos pÚblicos federais â etâs de registro de preços

restringe-se a liciteçôes reâlizadas no âmbito federa l. Coníirâ-se:
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Ementa: évêd,dâ aôs órgàos públicos federais a adesãoà ata de reglsEo de preços,

quandoâ licitação tivêr sido realizãdâ pêla administrado públiÉ esrâdual, munici-
palou do DisEito F€deral.

Sobre o quantitativo que se pretende adquirir, conforme exposto nos itens do Termo de

Referência, verifica-se que ele é inferior ao registredo na Ata, ou seia, não exEapola o Iimite indiú-
dual de SO% (cem por cento) dos quantitativos registràdos na Ati de Regisb'o de Preços, vez que,

com a mudânça promoúde pelo Decreto na 9.488/18, o §3e do arL 22 do Decreto na 7.a92/13 Íoi
alterãdo e prevê a redução do limitr indiüdual dâs adesões de 1oo% [cem por cento) Perâ 50%

[cinquenta por cento],sendo que o referido pedido ob€dece hl limite.

Ademais, de acordo com a alteraçâo promovida pelo hovo decreto, o §4c do ârL 22 do

Decreto ho 7.892/13 foi alterado reduzindo o limite Slobel a apenas ao dobro do quantitadvo regis_

trado a câda item,sendo que o quantitativo tãmbém obedece tal limite.

Ou!'ossim, e Ata de Reglstro de Preços esta em plene ügência, no§ termos do Decreto ne

7.892/13. Asslm, mister satlêtttâr que a contÍatâçâo deveÉ seÍ êfcdvada se for o câso, dentio
do pcríodo de tt]n ano.

Cumpre anslisar, âindâ, se o obieto que se pret€nde coniratar é, de fato, suscedvel de

aquisiçào po. RegisEo dê Preços.

O artigo 3! do Decreto n' 7.A92 /13, dispõel

ÁtL 3e O Sistema de Resinro de Preços poderá set odotodo nas seguintEs hipóteses:

t - quando, pelds caroctetÍsticas do ben ou seniço, houveÍ nece§idade de conrrata'

ções Ítequentes;

' quando Íor conveniente o oquisiçAo de bens com P.zeisõo de entngos porcelodas

ou col.trotaçôo íte se ,iços renmêrados por únidode .le neilí.la ou em regimê dê ta'
nÍ";

I - quohdo Jot conveniente o aquisiçõo .]e bens ou o colt atação de sen)tços poro

otenàimento a mais ile uh órgão ou entldadê, ou o pt$grunas de qor'dlo; ou

tV - quonilô, peta noturezo do objero, nõo lor pos.lyel dennir p@idnehte o qudntíta'

tiw a ser denondado pelo Adnihistmçad

Cabe aos Sestores fazer o perfeito enquadramento do caso a umâ das hipóte§es constan_

tes do dispositivo citado alhures, umâ vez que o Tribunel de Contas dâ União já decidiu, na esteim
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dos ensinamentos de Marçal lust€n Filho, que as situâções previst s em lei são Exativas. Nesse sen'
tido, confira-se excerto exFaído do voto do relator, Benjamim Zimlen

27. A.erco do uso do SisÍê,io de Regin a de Pteços pora a aquisição de solo-coÍre, ca'
be destocor o .lisposto no ora. 34 .lo 7.A92/13 Cue reltulonenta o Sisteno de Regií )
de Preços previsto ho arL 15 da Lei ne 8-666/93:
ArL 3e O Sistemo .]e Resistrc de Preços poderá ser odotodo nos seg ihtes hipóteses:

1 - quando, pelo, caroctetísticas do ben ou sentiço, houver necesiàotle de contrato'

ções írequentes;
ll - quondo Íor conwniet te o oquisiçõo de bens con previsõo de endesas patcelodos
ou contratoçdo .le serviços .enunerudos Por unidade de mêdiíh ou en regime de ta'
rejà;
lll - quahdo ior convehiente a aquisição de behs ou o cohtrotoção de setuiç6 poro
otendimehto o mais de un órgdo oü entidode, ou o pÍogtoú$ de gorer-no; ou

Iv - quondo, pelo notutezo do objeto, aão fo. Posdwl dennir prcüomente o quontita-
tiw o ser denaidado pelo Admúist qção.

28 Conponilho da opiniào de lrorçal lusteh Filho de llue o elen@ do drt 3e do regu'
lanento é aoustivo, hoja \ista *r pou.o Ptová"Pl lo.olimr tutrd altemotivo, além

dos oli existente, paro justífrcor pedinentemente a o.loÇão .lo SÍskma de Regist o de

Preços.

29. De inediato \Enfrcd's qu. a aquisição de salo'tuÍe não v enquaüa nos incisN
l, ll e lv, visto que nôo hó que v cositor a nec.ssidode de oquisiç,ão Ireqaente ou pat'
celoda de solos-co[,a- Ndo é ruoóMl olegor'se, tanhén, o inposibilidade de delini'

ção prévio da quantidode do obieto a set odquirído. (Acórdão 2392/2006 - Plenáno)

Diante do exposto, e partindo do pressuposto de que esta Ássessoria Jurídicâ
não detém os conhecimentos fáticos e técnicos pãra âferir o enquadremento do obieto às hipóteses

previstas no Decreto parâ â utilização do Sisteme de Registro de Preços, cumPre à área especializa_

da int€ressada na contratzçâo, por conhecer es necessidades da ÂdminisEâção Públicâ, efirmar e

justificâr o enquadramento do obieto a ser contratado denBe as hipóteses reuãtadas no DerÍeto.

Deve havêr, entretãnto, a justiÍicativa da vantâgem econômica solicitada no

arl 8Â, do Decreto nq 7.892l13.

Impenoso registrar âinda o posicionamento firmâdo pelo Tribunâl de Contas

da União, no s€ntido d€ resmngira utilização dâ adesão a reglsE-os de preços, com determinaçào eo

Ministério do Planeiamento, Orçamento e Gestão para que tome providências nesse sentido:

9.22. sdote pmvidências.on vistos à rzovalioçõo dos regms atuolmente estabelecidos

paro o reei§ro de preços no Decreto ne 7.892/ 13. de [orÍno o $tobelecer linite, pdro a
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adesão d registro de preç6 reolizaàas por out@s órgãos e entidad$, isando prese ar
os pnhcípios da colnpetiúo, do isuolàodede condições entre os licitontese da busca da
maior vantagem pdra a Adntinistração Público, tendo en visto que os regrds atuais
pemitem a indepjável sÍtuação de adesão ilimituda d iJ.tas em vigor, desvirtuohdo as

Jinalidodes buscodos por essa sistem,itica, tdl cono o hipótee mencionãda no Relató-
rio e Voto que fundanentsn esse ocótdão;
(Acórdão 1487/2007 - Plenáno)

Neste ponto, cumpre regisaar que estã Assessoria JurÍdica não detém os conheci-
mentos técnicos necessários para averiguâr ev€ntual djferença enb"e as especificaçôes, b€m como
para eferir se estâs diferenças são §ubstaüciais e relevantes ao ponto de macr ar a presente contla-
tação, em especial o coteio de preços realizado, devebdo ã área tecnica analisar a situação. Este pa-

recer se atem a ânálise legal, ficando a arlálise quanto a oportunidade e cohveniêncla da âdesào ao
ordenador de despesas e ao setor técnico.

Quahto à vanEjôsidade, nola-se, conlorme a pesquisa de preços realizada, que o pre-

ço registradona Atâ é inferiorao preço obtido.

OuEossim, sempre que possível, â pesqujsa de preços deve apontã os preços prati-
câdos nos ouEos órgãos/entidades dã AdminislãÉo Públicô em especial os valores registredos no
SISPP - Sistema de Preços Prat.ados do Sias8 e nas Át s de Re8istros de Preços da Adminjsb'âção
Pública Federal [v., nesse sentido: Decisão nq 955/2002-TCU-P|enáÍio; Acórdão nc 980/2005-TCU-
Plenádo; Acórdão nA 1945/2006-Tcu-Plenário; Acórdão |l,e2400/20O6-TCU-Plenário; e Acórdão nc

1547l2007-TCU-Plenáriol.

DI§TIOSITIVO:

Por derradeiro, cumpre salienlar que â presente manifestação tomã por base, exclu_

sivamente, os elemenios que constam, até a presente datâ, nos âutos do processo ãdministrâbvo em

epÍgrafe.

Destarte, à luz da competêncie desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à

conveniêncja e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar
aspectos de naturezâ eminentemente técnico-adminisfativa.

Diante do exposto, desde que observadas as ressalvas deste parecer, entendemos pe-

la viabilidâde de âdesão â Atâ de Registro de Preços ns 008/2023, decorrerte do Pregão E:lê'

trônicosRP be 059/2023, de origetn do MuDicípio dê Barra do corda/MA.

"' É oparecer.

Pâre.er IurÍdico n! 375/2023
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.Alto Álegre do Pindaré (MA),14 de dezembro de 2o23.

EMANUEL DINIZ DE

JESUS

POVOAS:04022176326

Assinãdo de foímà digitâl
poÍ tMÁNUEt DINIZ DE

JESUS POVOAS:040221 76326

Ernânüel Diniz de lêsus Póvoas
oAB/MA 21.553

Assessor Jurídico

(ü

pREfEÍuR^ MUNrcrpaL DE ÂLTo ÀLE6RE Do prNDÂRÉ - ita
av. Joáo xxlll, s/N - cênt6
CNPJ: 01.61 2-E32r0001 -21

ENC,IMINHAMENTo:

Encamjnhem-se os autos ão ORDENADORDE DESPESIIS dê«â Municipalidade pa-
ra conhecimenco, proüdências e demais deliberações ao seu cargo.
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